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SUBVENÇÃO ECONÔMICA - COMERCIALIZAÇÃO DE ÓLEO DIESEL - CONCESSÃO - 
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DECRETO Nº 9.692, DE 25 DE JANEIRO DE 2019. 
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OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Presidente da Republica, por meio do Decreto nº 9.692/2019 alterou o Decreto nº 9.454/2018 
*(V. Bol. 1.805 - AD - REF.: 230), que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica à comercialização 
de óleo diesel rodoviário, a ser apurada nos seguintes períodos. 
 Dentre as modificações, destacamos que a Agência Nacional do Petróleo divulgará mensalmente o 
saldo orçamentário da subvenção econômica, observando que, caso a subvenção econômica se encerre 
pelo decurso do prazo estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei nº 13.723/2018, a apuração e a 
liquidação entre os créditos e os débitos existentes entre os beneficiários e a União ocorrerá até o último dia 
útil de abril/2019. 

 
Altera o Decreto nº 9.454, de 1º de agosto de 2018, para dispor sobre a extensão do prazo para a 
apuração e a liquidação entre créditos e débitos existentes entre os beneficiários e a União ao fim da 
concessão de subvenção econômica à comercialização do óleo diesel rodoviário. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso II, e no art. 8º da Lei nº 
13.723, de 4 de outubro de 2018, e no art. 1º da Medida Provisória nº 847, de 31 de julho de 2018, 
 DECRETA: 
 Art. 1º A ementa do Decreto nº 9.454, de 1º de agosto de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Regulamenta o disposto na Lei nº 13.723, de 4 de outubro de 2018, e na Medida Provisória 
nº 847, de 31 de julho de 2018, que dispõem sobre a concessão de subvenção econômica à 
comercialização de óleo diesel rodoviário." (NR) 

 
 Art. 2º O Decreto nº 9.454, de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
 "Art. 12. ..................................................................... 
 .................................................................................. 
 § 5º Caso a subvenção econômica se encerre pelo decurso do prazo estabelecido no parágrafo único 
do art. 7º da Lei nº 13.723, de 4 de outubro de 2018, a apuração e a liquidação entre os créditos e os débitos 
existentes entre os beneficiários e a União ocorrerá até o último dia útil de abril de 2019, respeitado o limite 
orçamentário previsto no caput do art. 7º da Lei nº 13.723, de 2018. 
 .........................................................................." (NR) 
 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 25 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Bento Albuquerque 
 

(DOU, 28.01.2019) 
 
BOAD9910---WIN/INTER 

 
 
 
 

“Construir pode ser a tarefa lenta e difícil de anos. Destruir pode ser o 

ato impulsivo de um único dia.” 

 
Winston Churchill 
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VOLTAR 
 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - FEVEREIRO/2019 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

 
 
 
 
 
 

2013 
 
 
 
 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

60,77 
60,28 
59,73 
59,12 
58,52 
57,91 
57,19 
56,48 
55,77 
54,96 
54,24 
53,45 

 
 
 
 
 
 

2014 
 
 
 
 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

52,60 
51,81 
51,04 
50,22 
49,35 
48,53 
47,58 
46,71 
45,80 
44,85 
44,01 
43,05 

 
 
 
 
 
 

2015 
 
 
 
 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

42,11 
41,29 
40,25 
39,30 
38,31 
37,24 
36,06 
34,95 
33,84 
32,73 
31,67 
30,51 

 
 
 
 
 
 

2016 
 
 
 
 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

29,45 
28,45 
27,29 
26,23 
25,12 
23,96 
22,85 
21,63 
20,52 
19,47 
18,43 
17,31 

 
 
 
 
 
 

2017 
 
 
 
 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

16,22 
15,35 
14,30 
13,51 
12,58 
11,77 
10,97 
10,17 

9,53 
8,89 
8,32 
7,78 

 
 
 
 
 
 

2018 
 
 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

7,20 
6,73 
6,20 
5,68 
5,16 
4,64 
4,10 
3,53 
3,06 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS FEVEREIRO/2019 - 1º DECÊNDIO - Nº 1822 

 

 
 

 
 
 
 

outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 

* 

2,52 
2,03 
1,54 

 
2019 

 

janeiro 
fevereiro 

* 
* 

1,00 
0,00 

 
* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 

TAXA SELIC - JUROS MENSAIS 

 
ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 

0,85 
0,94 
1,06 
1,09 
0,58 
0,54 

0,79 
0,82 
1,00 
0,87 
0,47 

0,77 
1,04 
1,16 
1,05 
0,53 

0,82 
0,95 
1,06 
0,79 
0,52 

0,87 
0,99 
1,11 
0,93 
0,52 

0,82 
1,07 
1,16 
0,81 
0,52 

0,95 
1,18 
1,11 
0,80 
0,54 

0,87 
1,11 
1,22 
0,80 
0,57 

0,91 
1,11 
1,11 
0,64 
0,47 

0,95 
1,11 
1,05 
0,64 
0,54 

0,84 
1,06 
1,04 
0,57 
0,49 

0,96 
1,16 
1,12 
0,54 
0,49 
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OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA DE BENS, SERVIÇOS OU DIREITOS - RESIDENTES OU 
DOMICILIADOS NO BRASIL E RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO EXTERIOR - PREÇO DE 
TRANSFERÊNCIA - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.870, DE 29 DE JANEIRO DE 2019. 
 
 
OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Secretário da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.870/2019, 
altera a Instrução Normativa RFB nº 1.312/2012 *(V. Bol. 1.603 - AD - REF.: 30), que dispõe sobre os 
preços a serem praticados nas operações de compra e de venda de bens, serviços ou direitos efetuadas por 
pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, consideradas vinculadas. 
 Dentre as modificações, destacamos que: 
 Fica definido o momento em que o cálculo dos preços de transferência deve ser efetuado, 
considerando as especificidades de cada um dos métodos, bem como o momento e a forma como o ajuste 
apurado deve ser tributado. 
 Ainda, composição do cálculo do preço praticado e do preço parâmetro, disciplinando as questões 
relativas à inclusão do frete e do seguro, o cômputo dos saldos de estoques iniciais e a não inclusão das 
operações de exportação na média utilizada para o preço parâmetro. 
 O cálculo do preço parâmetro e do preço praticado é efetuado produto por produto, apurando-se 
médias aritméticas anuais. Tal regra, no entanto, não se aplica para os métodos de commodities, em que a 
comparação entre o preço praticado e o preço parâmetro é efetuada transação por transação. 
 Por fim, altera-se, para o ano-calendário a partir de 2019, a forma de cálculo da margem de 
divergência, aproximando a sua apuração à prática internacional. 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre os preços a 
serem praticados nas operações de compra e de venda de bens, serviços ou direitos efetuadas por 
pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no Brasil, com pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, consideradas vinculadas. 

 
 O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, 
de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 12, nos incisos I a III do caput e §§ 1º, 
6º, 6º-A e 10 a 17 do art. 18, no § 9º do art. 19, nos arts. 18-A, 19-A e 20, nos arts. 20-A e 20-B, no caput e 
§ 5º do art. 22, no § 3º do art. 24 e no art. 28 da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996, no art. 4º da Lei 
nº 10.451, de 10 de maio de 2002, no art. 45 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no art. 45 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 52 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, e na 
Portaria MF nº 222, de 24 de setembro de 2008, 
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 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 6º A existência de vinculação, na forma deste artigo, com pessoa física ou jurídica, residente 
ou domiciliada no exterior, relativamente às operações de compra e venda efetuadas durante o ano-
calendário, será comunicada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), por meio da Escrituração 
Contábil Fiscal (ECF)." (NR) 

 
 "Art. 3º Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos 
documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, serão 
dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL somente até o valor que não 
exceda o preço parâmetro, determinado por um dos métodos previstos nos arts. 8º a 16." (NR) 

 
 "Art. 4º .......................................................... 
 ...................................................................... 
 § 3º O cálculo do preço parâmetro deverá ser efetuado no ano-calendário em que o bem, 
serviço ou direito for importado, excetuada a hipótese de adoção do método de que trata o art. 12, 
conforme disposto no § 2º-A do referido artigo. " (NR) 

 
 "Art. 5º Depois de apurados por um dos métodos de importação, os preços a serem utilizados 
como parâmetro, nos casos de importação de pessoas jurídicas vinculadas, serão comparados com os 
preços praticados na aquisição. 
 § 1º Se o preço praticado na aquisição for superior àquele utilizado como parâmetro, o valor 
resultante do excesso de custo, despesa ou encargos será considerado indedutível na determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL e deverá ser adicionado às bases de cálculo no ano-calendário 
em que o bem, serviço ou direito tiver sido realizado, por alienação ou baixa a qualquer título. 
 § 2º O valor total do excesso apurado com base nos métodos de que tratam os arts. 8º, 15 ou 
16 deverá ser excluído do patrimônio líquido no período de apuração em que o bem, serviço ou direito 
tiver sido importado, para fins de determinação da base de cálculo dos juros sobre o capital próprio, 
de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
 § 3º Na hipótese de opção pelo método de que trata o art. 12, o valor do excesso apurado no 
período de apuração em que o bem, serviço ou direito importado tiver sido baixado dos estoques para 
resultado deverá ser excluído do patrimônio líquido, para fins de determinação da base de cálculo dos 
juros sobre o capital próprio, de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995. 
 ............................................................." (NR) 

 
 "Art. 5º-A. Alternativamente ao disposto no § 1º do art. 5º, o contribuinte poderá optar por 
contabilizar, no período de apuração de aquisição, o valor resultante do excesso de custos, despesas 
ou encargos, mediante lançamento a débito de conta de resultados acumulados do patrimônio líquido 
e a crédito de: 
 I - conta do ativo onde foi contabilizada a aquisição dos bens, direitos ou serviços e que 
permanecerem ali registrados ao final do período de apuração; ou 
 II - conta própria de custo ou de despesa do período de apuração, que registre o valor dos 
bens, direitos ou serviços, no caso de já terem sido baixados da conta de ativo que tenha registrado a 
sua aquisição. 
 § 1º No caso de bens classificáveis no ativo não circulante e que tenham gerado quotas de 
depreciação, amortização ou exaustão, no ano calendário da importação, o valor do excesso de preço 
de aquisição na importação deverá ser contabilizado conforme o disposto no inciso II do § 1º. 
 § 2º No caso de valores ainda não baixados, o excesso de preço de aquisição na importação 
será creditado diretamente na conta de ativo, em contrapartida à conta de resultados acumulados a 
que se refere o caput. 
 § 3º Se o preço praticado na aquisição pela pessoa jurídica vinculada, domiciliada no Brasil, 
for inferior àquele utilizado como parâmetro, nenhum ajuste com efeito tributário poderá ser efetuado. 
 § 4º O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de opção pelo método de que trata o 
art. 12." 

 
 "Art. 6º Preliminarmente à comparação de que tratam os arts. 5º e 5º-A, será determinado o 
preço praticado médio ponderado por bem, serviço ou direito importado e o preço parâmetro médio 
ponderado por bem, serviço ou direito importado. 
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 § 1º O preço praticado médio ponderado será calculado por meio da multiplicação dos preços 
praticados nas importações por suas respectivas quantidades, e os resultados serão somados e 
divididos pela respectiva quantidade total. 
 § 2º O preço parâmetro médio ponderado será calculado por meio da multiplicação dos 
preços parâmetros apurados por suas respectivas quantidades, e os resultados serão somados e 
divididos pela respectiva quantidade total. 
 § 3º Para fins de apuração do preço praticado médio ponderado e do preço parâmetro médio 
ponderado de que tratam os §§ 1º e 2º, respectivamente, serão consideradas as quantidades e valores 
correspondentes a todas as operações realizadas durante o período de apuração sob exame." (NR) 

 
 "Art. 8º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 III - em operações de compra e venda praticadas entre terceiros não vinculados entre si, 
residentes ou não residentes." (NR) 

 
 "Art. 12. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 § 1º Os preços de venda, a serem considerados no cálculo de que trata o inciso I do caput, 
serão os preços das operações de venda a varejo e no atacado, no mercado interno, realizadas pela 
própria pessoa jurídica importadora com compradores não vinculados. 
 § 1º-A. Na hipótese de um mesmo bem, serviço ou direito importado ser destinado à venda no 
mercado interno e externo, o preço parâmetro médio ponderado calculado com base no § 1º será 
aplicado para a totalidade dos itens vendidos no ano-calendário, independentemente do seu mercado 
de destino. 
 § 2º Para fins de cálculo da média aritmética ponderada dos preços de venda, serão 
consideradas as operações de venda realizadas durante todo o período de apuração da base de 
cálculo do imposto sobre a renda e da CSLL a que se referirem os custos, despesas ou encargos. 
 § 2º-A. O preço parâmetro calculado através do método de que trata o caput deverá ser 
apurado no ano-calendário em que o bem, serviço ou direito importado tiver sido baixado dos 
estoques para resultado. 
 § 3º Não integram o custo médio ponderado do bem, direito ou serviço importado para efeito 
do cálculo de que trata o inciso II do caput: 
 ..................................................................... 
 § 3º-A. Os valores a que se refere o § 3º deverão ser computados no custo do bem importado 
caso estejam incluídos nas condições de compra e venda (International Commercial Terms - Incoterm) 
utilizadas na operação de importação. 
 § 3º-B. O custo médio ponderado do bem, direito ou serviço importado a que se refere o 
inciso II do caput corresponde ao preço praticado do bem, direito ou serviço importado calculado com 
base nos critérios previstos nos §§ 15 a 17 deste artigo. 
 ...................................................................... 
 § 15. Na hipótese de adoção do método de que trata o caput, o contribuinte deverá calcular o 
preço praticado médio ponderado computando as aquisições realizadas no período de apuração, os 
saldos de estoques existentes no início do período e expurgando os valores e as quantidades 
remanescentes em seu encerramento. 
 § 16. Não integram o preço praticado: 
 I - o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, desde que tenham sido 
contratados com pessoas: 
 a) não vinculadas; e 
 b) que não sejam residentes ou domiciliadas em países ou dependências de tributação 
favorecida, ou que não estejam amparados por regimes fiscais privilegiados; 
 II - os tributos incidentes na importação; e 
 III - os gastos com desembaraço aduaneiro. 
 § 17. Os valores a que se referem o § 16 deverão ser computados no custo do bem importado 
caso estejam incluídos nas condições específicas de negócios (International Commercial Terms - 
Incoterm) utilizadas na operação de importação." (NR) 

 
 "Art. 13. ........................................................ 
 ..................................................................... 
 Parágrafo único. Os preços parâmetros serão multiplicados pelas quantidades do bem 
importado consumidas nas respectivas destinações e levadas ao resultado do exercício, e os resultados 
serão somados e divididos pela quantidade total, de modo a determinar o preço parâmetro médio 
ponderado do bem, serviço ou direito importado." (NR) 
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 "Art. 15. ......................................................... 
 § 1º A média aritmética ponderada do custo médio ponderado de produção de que trata o 
caput será calculada considerando-se os custos incorridos durante todo o período de apuração da 
base de cálculo do imposto sobre a renda a que se referirem os custos, despesas ou encargos. 
 § 2º Na apuração de preço parâmetro pelo método de que trata o caput, serão considerados 
exclusivamente os custos a que se refere o § 5º, incorridos na produção do bem, serviço ou direito, 
excluídos quaisquer outros, ainda que se refiram a margem de lucro de distribuidor atacadista. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 16. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 § 2º-A. O preço parâmetro será determinado a partir da cotação média da data da transação. 
 § 3º Para fins de aplicação do PCI, consideram-se commodities os produtos listados no Anexo I 
e que estejam sujeitos: 
 I - a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros listadas no Anexo II; ou 
 II - a preços públicos nas instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas 
listadas no Anexo III. 
 ...................................................................... 
 § 5º Caso não seja possível identificar a data da transação, o preço parâmetro deverá ser 
calculado com base na cotação média da data do registro da declaração de importação de 
mercadoria. 
 ...................................................................... 
 § 8º Além do valor do prêmio de que trata o § 6º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes 
correspondentes às diferenças entre o valor do preço praticado na importação e as especificações do 
contrato padrão estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros a que se refere o caput, ou pelas 
instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas definidas no art. 19, tendo em vista 
as condições específicas de negócios, condições de venda - International Commercial Terms (Incoterm), 
de conteúdo e de natureza física. 
 § 9º ............................................................... 
 ...................................................................... 
 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de 
desembaraço aduaneiro, incluídos os impostos e as taxas incidentes na importação. 
 ....................................................................." 

 
 § 18. O contribuinte deverá calcular um preço praticado e um preço parâmetro para cada 
operação de importação realizada, não se aplicando ao método de que trata o caput a apuração de 
médias prevista no art. 6º." (NR) 

 
 "Art. 34. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 § 2º-A. O preço parâmetro será determinado a partir da cotação média da data da transação. 
 § 3º Para fins de aplicação do Pecex, consideram-se commodities os produtos listados no 
Anexo I e que estejam sujeitos: 
 I - a preços públicos em bolsas de mercadorias e futuros listadas no Anexo II; ou 
 II - a preços públicos nas instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas 
listadas no Anexo III. 
 ...................................................................... 
 § 5º Caso não seja possível identificar a data da transação, o preço parâmetro deverá ser 
calculado com base na cotação média da data de embarque dos bens exportados. 
 ...................................................................... 
 § 9º Além do valor do prêmio de que trata o § 7º, o valor da commodity poderá sofrer ajustes 
correspondentes às diferenças entre o preço praticado e as especificações do contrato padrão 
estabelecidas pela bolsa de mercadorias e futuros a que se refere o caput, ou em instituições de 
pesquisa setoriais, conforme os termos do art. 36, tendo em vista as condições específicas de negócios, 
condições de venda - Incoterm, de conteúdo e de natureza física. 
 § 10. ............................................................. 
 ...................................................................... 
 VII - custos de desembarque no porto, de transporte interno, de armazenagem e de 
desembaraço aduaneiro, incluídos os impostos e as taxas incidentes na importação. 
 ...................................................................... 
 § 19. O contribuinte deverá calcular um preço praticado e um preço parâmetro para cada 
operação de exportação realizada, não se aplicando ao método de que trata o caput a apuração de 
médias prevista no art. 23." (NR) 
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 "Art. 40. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 § 4º A opção de que trata o caput será efetuada na ECF relativa ao ano-calendário das 
operações sujeitas ao controle de preços de transferência. 
 § 5º No caso de operação com commodities, deverá ser utilizado o método do Preço sob 
Cotação na Importação (PCI) ou o método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex), definidos nos 
arts. 16 e 34, respectivamente." (NR) 

 
 "Art. 51. Até 31 de dezembro de 2018, será considerada satisfatória a comprovação, nas 
operações com pessoas jurídicas vinculadas, quando o preço parâmetro médio ponderado divirja em 
até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, do preço praticado médio ponderado 
 ............................................................." (NR) 

 
 "Art. 51-A. A partir de 1º de janeiro de 2019, será considerada satisfatória a comprovação, 
nas operações com pessoas jurídicas vinculadas, quando o preço praticado médio ponderado divirja 
em até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, do preço parâmetro médio ponderado. 
 § 1º Na hipótese descrita no caput, nenhum ajuste será exigido da pessoa jurídica na 
apuração do imposto sobre a renda e na base de cálculo da CSLL. 
 § 2º A margem de que trata o caput será de 3% (três por cento) na hipótese de importação ou 
exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente 
reconhecidas, quando deverá ser utilizado o método do Preço sob Cotação na Importação (PCI) ou o 
método do Preço sob Cotação na Exportação (Pecex), definido nos arts. 16 e 34, respectivamente". 
(NR) 

 
 "Art. 53. A pessoa jurídica submetida a procedimentos de fiscalização deverá fornecer aos 
Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil encarregados da verificação: 
 I - a documentação por ela utilizada como suporte para determinação do preço praticado e as 
respectivas memórias de cálculo para apuração do preço parâmetro conforme o método utilizado e 
informado na ECF; e 
 II - a documentação para as dispensas de comprovação de que tratam os arts. 48 e 49. 
 ............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º A Seção I do Capítulo II da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, posicionada 
imediatamente após o art. 3º, passa a vigorar com o seguinte enunciado: 
 

 "Das Disposições Comuns às Operações de Importação" (NR). 
 
 Art. 3º A Seção I do Capítulo III da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, posicionada 
imediatamente após o art. 21, passa a vigorar com o seguinte enunciado: 
 

 "Das Disposições Comuns às Operações de Exportação" (NR). 
 
 Art. 4º O Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 2012, passa a vigorar acrescido do item 
XXIII, com a seguinte redação: 
 

 "XXIII. Beijing Iron Ore Trading Center Corporation (COREX)." (NR) 
 
 Art. 5º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa RFB nº 1.312, de 28 de 
dezembro de 2012: 
 I - os incisos I e II do § 1º e os §§ 4º e 5º do art. 5º; 
 II - o parágrafo único do art. 6º; e 
 III - os §§ 5º e 13 do art. 12. 
 Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBURQUERQUE 
 

(DOU, 30.01.2019) 
 
BOAD9911---WIN/INTER 
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#AD9864# 

VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - OPERAÇÃO DE INDUSTRIALIZAÇÃO - 
FATO GERADOR 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 221, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
 
 EMENTA: OPERAÇÃO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. ABRANGÊNCIA. EXCLUSÕES. FATO GERADOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
 Produto industrializado é o resultante de qualquer operação definida pela legislação como 
industrialização. Não se considera industrialização o conserto, a restauração e o recondicionamento de 
produtos usados, quando essas operações sejam executadas por encomenda de terceiros não estabelecidos 
com o comércio de tais produtos, bem como o preparo, pelo consertador, restaurador ou recondicionador, de 
partes ou peças empregadas exclusiva e especificamente naquelas operações. Diante da inocorrência de fato 
gerador, não se cogitam hipóteses de isenção nem suspensão. 
 ZONA FRANCA DE MANAUS. ENTRADAS. ISENÇÃO. SUSPENSÃO. 
 São isentos do IPI os produtos nacionais entrados na Zona Franca de Manaus, para seu consumo 
interno, utilização ou industrialização, ou ainda, para serem remetidos, por intermédio de seus entrepostos, à 
Amazônia Ocidental, excluídos as armas e munições, perfumes, fumo, automóveis de passageiros e bebidas 
alcoólicas, classificados, respectivamente, nos Capítulos 93, 33 e 24, nas Posições 87.03 e 22.03 a 22.06 e 
nos Códigos 2208.20.00 a 2208.70.00 e 2208.90.00 (exceto o Ex 01) da TIPI. 
 A remessa dos produtos para a Zona Franca de Manaus far-se-á com suspensão do imposto até a sua 
entrada naquela área, quando então se efetivará a isenção prevista. 
 Nas hipóteses de ocorrência do fato gerador do imposto, é cabível a saída com suspensão deste, 
relativamente a partes e peças empregadas na realização de serviços de manutenção ou reparação em bens 
pertencentes a terceiros, quando presentes, cumulativamente, as seguintes situações: i) o terceiro tomador dos 
serviços estiver localizado na Zona Franca de Manaus; ii) os respectivos bens integrarem o ativo imobilizado do 
tomador dos serviços; e iii) os serviços forem executados pela consulente em seu estabelecimento localizado 
fora da Zona Franca de Manaus. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966, art. 46; Lei nº 4.502, de 1964, arts. 1º e 3º, parágrafo 
único, I; Decreto-Lei nº 34, de 1966, art. 1º; Decreto-Lei nº 288, de 1967, arts. 4º e 9º; Decreto-Lei nº 340, de 
1967, art. 1º, Decreto-Lei nº 355, de 1968, art. 1º; e Lei nº 8.387, de 1991, art. 1º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 14.12.2018) 

 
BOAD9864---WIN/INTER 

 
 

#AD9904# 

VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS - MATERIAIS 
EMPREGADOS NO PROCESSO INDUSTRIAL QUE NÃO SE AGREGAM AO PRODUTO FINAL 
FABRICADO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 249, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
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 EMENTA: CRÉDITO. PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS. MATERIAIS EMPREGADOS NO PROCESSO 
INDUSTRIAL QUE NÃO SE AGREGAM AO PRODUTO FINAL FABRICADO. 
 O direito ao crédito do imposto de que trata o art. 226, inciso I, do Ripi/2010, relativamente aos 
produtos intermediários, alcança além dos produtos intermediários que se integrem ao produto final, também 
aqueles que, embora não se integrando àquele produto,5 sofram alterações, tais como desgaste, dano ou 
perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em 
fabricação (i.e. se se consumirem em decorrência de contato físico) ou vice-versa, desde que não estejam 
compreendidos entre os bens do ativo imobilizado. Não havendo tais alterações, ou havendo em função de 
ações exercidas indiretamente, inexiste o direito ao crédito mesmo que os produtos não estejam 
compreendidos no ativo imobilizado da empresa. 
 Cabe ao estabelecimento industrial ou a ele equiparado identificar quais produtos intermediários 
consumidos em seu processo industrial geram direito ao crédito do imposto e em consonância com os critérios 
e definições constantes do PN CST n.º 65, de 1979. Esses estabelecimentos arcarão com as consequências da 
errônea caracterização dos produtos intermediários, podendo ser-lhes exigidas, no prazo previsto no art. 150, 
parágrafo 4º do CTN, eventuais diferenças de imposto resultantes das incorreções. 
 CRÉDITO. PARTES. PEÇAS. 
 Não geram direito ao crédito de que tratam o art. 226, inciso I, do Ripi/2010, as partes e peças de 
máquinas adquiridas para reposição ou restauração, ainda que não sejam incorporadas ao ativo imobilizado 
e mesmo que tais partes e peças se desgastem, se consumam ou percam suas propriedades no processo de 
industrialização em razão do contato direto que exercem sobre o produto em fabricação ou que este produto 
exerce sobre elas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 7.212, de 2010, art. 226, inciso I, e art. 610; Ato declaratório 
(Normativo) Cosit nº 59, de 1994; Parecer Normativo CST nº 181, de 1974, item 13; e Parecer Normativo CST 
nº 65, de 1979; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 3, de 2018 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 18.12.2018) 

 
BOAD9904---WIN/INTER 

 
 

#AD9909# 

VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 
PARA O PIS/PASEP - OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 328, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: O inciso XI do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, abrange apenas as receitas relativas a 
contratos de construção por empreitada firmados antes de 31 de outubro de 2003, não sendo possível sua 
aplicação às receitas oriundas de contratos celebrados após essa data. 
 A expressão "obras de construção civil", para fins de aplicação do inciso XX do art. 10 da Lei nº 
10.833, de 2003, compreende os trabalhos de engenharia que, mediante construção, reforma, recuperação, 
ampliação, reparação e outros procedimentos similares, transformam o espaço no qual são aplicados. 
 Os serviços de construção civil submetem-se ao regime de apuração não cumulativa da Cofins, porém, 
quando aplicados em obra de construção civil e vinculados ao mesmo contrato de administração, empreitada 
ou subempreitada dessa última, suas receitas estão abrangidas pelo inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 
2003, devendo submetê-las ao regime de apuração cumulativa da referida contribuição. 
 A vinculação de serviço de construção civil a contrato de administração, empreitada ou subempreitada 
de obra de construção civil estará comprovada quando nesse contrato estiver estipulado que a pessoa jurídica 
contratada é responsável pela execução e entrega, por meios próprios ou de terceiros, de tal prestação de 
serviço. 
 Serviços não aplicados à execução da obra de construção civil, tais como os serviços técnico-
especializados de laudos, inspeções, assessoria técnica, etc. não estão abrangidos pelo conceito de "obras de 
construção civil", ainda que referentes a ela, devendo submeter suas receitas ao regime de apuração não 
cumulativa da Cofins. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, XI e XX; Lei nº 9.718, de 1998; Lei 
Complementar nº 116, de 2003; Lei nº 5.194, de 1966. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EMENTA: O inciso XI do art. 10 c/c o inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003, abrange apenas 
as receitas relativas a contratos de construção por empreitada firmados antes de 31 de outubro de 2003, não 
sendo possível sua aplicação às receitas oriundas de contratos celebrados após essa data. 
 A expressão "obras de construção civil", para fins de aplicação do inciso XX do art. 10 c/c o inciso V do 
art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003, compreende os trabalhos de engenharia que, mediante construção, 
reforma, recuperação, ampliação, reparação e outros procedimentos similares, transformam o espaço no qual 
são aplicados. 
 Os serviços de construção civil submetem-se ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep, porém, quando aplicados em obra de construção civil e vinculados ao mesmo contrato de 
administração, empreitada ou subempreitada dessa última, suas receitas estão abrangidas pelo inciso XX do 
art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, devendo submetê-las ao regime de apuração cumulativa da referida 
contribuição. 
 A vinculação de serviço de construção civil a contrato de administração, empreitada ou subempreitada 
de obra de construção civil estará comprovada quando nesse contrato estiver estipulado que a pessoa jurídica 
contratada é responsável pela execução e entrega, por meios próprios ou de terceiros, de tal prestação de 
serviço. 
 Serviços não aplicados à execução da obra de construção civil, tais como os serviços técnico-
especializados de laudos, inspeções, assessoria técnica, etc. não estão abrangidos pelo conceito de "obras de 
construção civil", ainda que referentes a ela, devendo submeter suas receitas ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 10, XI e XX, e 15, V; Lei nº 10637, de 2002; Lei nº 
9.718, de 1998; Lei Complementar nº 116, de 2003; Lei nº 5.194, de 1966. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 31.12.2018) 
 
BOAD9909---WIN/INTER 

 
 
 

#AD9908# 

VOLTAR 

 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL - COFINS - PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL - CRÉDITOS PRESUMIDOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 327, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EMENTA: PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
 A pessoa jurídica que atua como encomendante (autora da encomenda) de bens a serem produzidos 
por terceiros a partir de leite in natura adquirido por ela não está autorizada a apropriar os créditos 
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925/2004, arts. 8º, 9º e 9º-A; IN RFB nº 1.590, de 2015, arts. 3º, 4º, 
5º, 10, 11, 12, 18, 19 e 20; IN SRF nº 660, de 2006, art. 3º; IN RFB nº 1.590, de 2015, arts. 4º a 8º. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: PROGRAMA MAIS LEITE SAUDÁVEL. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
 A pessoa jurídica que atua como encomendante (autora da encomenda) de bens a serem produzidos 
por terceiros a partir de leite in natura adquirido por ela não está autorizada a apropriar os créditos 
presumidos da Cofins previstos no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925/2004, arts. 8º, 9º e 9º-A; IN RFB nº 1.590, de 2015, arts. 3º, 4º, 
5º, 10, 11, 12, 18, 19 e 20; IN SRF nº 660, de 2006, art. 3º; IN RFB nº 1.590, de 2015, arts. 4º a 8º. 
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ASSUNTO : NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 EMENTA: CONSULTA. INEFICÁCIA. 
 É ineficaz, não produzindo efeitos, a consulta que versar sobre fato definido ou declarado em 
disposição literal de lei e/ou disciplinado em ato normativo publicado na imprensa oficial antes de sua 
apresentação, bem como a consulta que versar sobre matéria estranha à legislação tributária e aduaneira. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, incisos VII, IX e XIII. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 31.12.2018) 
 
BOAD9908---WIN/INTER 

 
 
 
 

#AD9877# 

VOLTAR 
 

EXPORTAÇÃO - NÚMERO DA DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO - OBRIGATORIEDADE E DISPENSA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 245, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 EMENTA: EXPORTAÇÃO. NÚMERO DA DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. INFORMAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE E DISPENSA 
 a) Para fins de instrução da declaração de Exportação (DE) de que trata a Instrução Normativa SRF nº 
28, de 1994, é obrigatória a informação do número da DE no conhecimento de carga; e 
 b) Para fins do controle aduaneiro informatizado da movimentação de embarcações, cargas e 
unidades de carga nos portos alfandegados, de que trata a Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007, a 
informação do número da DE no Conhecimento Eletrônico (CE) é opcional, conforme o tipo de manifesto a 
que o CE esteja associado ou incluído. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994; e Instrução Normativa 
RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.12.2018) 

 
BOAD9877---WIN/INTER 

 
 
 

#AD9884# 

VOLTAR 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - PNEUS NOVOS DE BORRACHA E CÂMARAS DE AR DE 
BORRACHA - PRODUTOR, FABRICANTE OU IMPORTADOR ESTABELECIDO FORA DA ZFM - VENDA 
PARA COMERCIANTE ESTABELECIDO NA ZFM, COM O OBJETIVO DE REVENDA NA ZFM 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 244, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 EMENTA: PNEUS NOVOS DE BORRACHA E CÂMARAS DE AR DE BORRACHA. PRODUTOR, 
FABRICANTE OU IMPORTADOR ESTABELECIDO FORA DA ZFM. VENDA PARA COMERCIANTE ESTABELECIDO 
NA ZFM, COM O OBJETIVO DE REVENDA NA ZFM. 
 De 1º de agosto de 2004 a 28 de fevereiro de 2006 - em relação aos pneus e às câmaras 
classificados respectivamente nas posições 40.11 e 40.13 da Tipi sujeitos à incidência concentrada da 
Contribuição para o PIS/Pasep - incidência da alíquota de 2% (dois por cento) nas receitas de vendas desses 
produtos auferidas por pessoa jurídica fabricante ou importadora estabelecida fora da ZFM para outra 
estabelecida na ZFM que os destinasse ao consumo ou à industrialização em referida região. 
 A partir de 1º de março de 2006 - em relação aos produtos sujeitos à incidência concentrada da 
Contribuição para o PIS/Pasep relacionados nos incisos I a VIII do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003: 
 a) fica sujeita à alíquota 0 (zero) da Contribuição para o PIS/Pasep, a receita de vendas desses 
produtos auferida por produtor, fabricante ou importador estabelecido fora da ZFM, decorrentes da venda dos 
mesmos para fins de consumo (que tenham como destinatárias pessoas jurídicas que as venham utilizar 
diretamente ou para comercialização por atacado ou a varejo) ou de industrialização na ZFM; 
 b) fica sujeita à alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep tratada no § 1º do art. 65 da Lei nº 
11.196, de 2005, a receita da revenda desses produtos auferida pela pessoa jurídica estabelecida na ZFM que 
os que adquiriu (especificamente em relação aos pneus e às câmaras classificados respectivamente nas 
posições 40.11 e 40.13 da Tipi referidos no art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, a alíquota da 
Contribuição para o PIS/Pasep incidente é de 2% (dois por cento); e 
 c) o produtor, o fabricante ou o importador estabelecido fora da ZFM que vendeu esses produtos 
destinados a consumo ou a industrialização na ZFM fica obrigado a recolher, na condição de contribuinte 
substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep devida pela pessoa jurídica estabelecida na ZFM que os adquiriu e 
revendeu. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 5º e 7º da Lei nº 10.485, de 2002; art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004; 
art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005; e IN SRF nº 594, de 2005; e art. 22 da IN RFB nº 1.396, de 2013. 
 VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, de 11 DE SETEMBRO DE 
2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 20 DE SETEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: PNEUS NOVOS DE BORRACHA E CÂMARAS DE AR DE BORRACHA. PRODUTOR, 
FABRICANTE OU IMPORTADOR ESTABELECIDO FORA DA ZFM. VENDA PARA COMERCIANTE ESTABELECIDO 
NA ZFM, COM O OBJETIVO DE REVENDA NA ZFM. 
 De 1º de agosto de 2004 a 28 de fevereiro de 2006 - em relação aos pneus e às câmaras 
classificados respectivamente nas posições 40.11 e 40.13 da Tipi sujeitos à incidência concentrada da Cofins - 
incidência da alíquota de 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) nas receitas de vendas desses 
produtos auferidas por pessoa jurídica fabricante ou importadora estabelecida fora da ZFM para outra 
estabelecida na ZFM que os destinasse ao consumo ou à industrialização em referida região. 
 A partir de 1º de março de 2006 - em relação aos produtos sujeitos à incidência concentrada da 
Cofins relacionados nos incisos I a VIII do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003: 
 a) fica sujeita à alíquota 0 (zero) da Cofins, a receita de vendas desses produtos auferida por produtor, 
fabricante ou importador estabelecido fora da ZFM, decorrentes da venda dos mesmos para fins de consumo 
(que tenham como destinatárias pessoas jurídicas que as venham utilizar diretamente ou para comercialização 
por atacado ou a varejo) ou de industrialização na ZFM; 
 b) fica sujeita à alíquota da Cofins tratada no § 1º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, a receita da 
revenda desses produtos auferida pela pessoa jurídica estabelecida na ZFM que os que adquiriu 
(especificamente em relação aos pneus e às câmaras classificados respectivamente nas posições 40.11 e 40.13 
da Tipi referidos no art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, a alíquota da Cofins incidente é de 9,5% 
(nove inteiros e cinco décimos por cento); e 
 c) o produtor, o fabricante ou o importador estabelecido fora da ZFM que vendeu esses produtos 
destinados a consumo ou a industrialização na ZFM fica obrigado a recolher, na condição de contribuinte 
substituto, a Cofins devida pela pessoa jurídica estabelecida na ZFM que os adquiriu e revendeu. 
 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 5º e 7º da Lei nº 10.485, de 2002; art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004; art. 
65 da Lei nº 11.196, de 2005; e IN SRF nº 594, de 2005; e art. 22 da IN RFB nº 1.396, de 2013. 
 VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, de 11 DE SETEMBRO DE 
2018, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 20 DE SETEMBRO DE 2018 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.01.2019) 
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#AD9897# 

VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - ALÍQUOTA 
ZERO - APLICAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 296, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA: ALÍQUOTA ZERO. APLICAÇÃO. REGIME DE APURAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO. 
 A redução a zero da alíquota da Cofins a que se refere o art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004, é 
aplicável sobre a receita bruta decorrente da venda de livros no mercado interno independentemente de o 
contribuinte estar sujeito ao regime de apuração cumulativa ou ao regime de apuração não cumulativa dessa 
contribuição, ou seja, aplica-se tanto às pessoas jurídicas tributadas no imposto de renda com base no lucro 
real quanto àquelas que optarem pelo lucro presumido. 
 As receitas decorrentes da prestação de serviços gráficos, ainda que receitas provenientes de serviços 
de impressão de livros, não se sujeitam à alíquota zero a que se refere o art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.753, de 2003, art. 2º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, II; e Lei nº 
10.865, de 2004, art. 28. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 EMENTA: ALÍQUOTA ZERO. APLICAÇÃO. REGIME DE APURAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO. 
 A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep a que se refere o art. 28 da Lei nº 
10.865, de 2004, é aplicável sobre a receita bruta decorrente da venda de livros no mercado interno 
independentemente de o contribuinte estar sujeito ao regime de apuração cumulativa ou ao regime de 
apuração não cumulativa dessa contribuição, ou seja, aplica-se tanto às pessoas jurídicas tributadas no 
imposto de renda com base no lucro real quanto àquelas que optarem pelo lucro presumido. 
 As receitas decorrentes da prestação de serviços gráficos, ainda que receitas provenientes de serviços 
de impressão de livros, não se sujeitam à alíquota zero a que se refere o art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.753, de 2003, art. 2º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, II; e Lei nº 
10.865, de 2004, art. 28. 
 
ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 EMENTA: CONSULTA TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DA INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO. INEFICÁCIA . 
 É ineficaz a consulta, não produzindo efeitos, que não indique o dispositivo da legislação tributária 
sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.01.2019) 
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#AD9887# 

VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA (EMPRESA DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO) - BASE DE CÁLCULO - INCLUSÃO DOS VALORES DESTINADOS A 
PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS A ELES 
RELATIVOS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 303, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
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ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 EMENTA: LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA (EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO). BASE 
DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES 
TEMPORÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. 
 A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, tanto no regime de apuração cumulativa quanto 
no regime de apuração não cumulativa, é o valor total do faturamento ou da receita, respectivamente, auferido 
pela pessoa jurídica, sendo permitidas somente as exclusões expressamente fixadas na legislação. 
 No caso de pessoa jurídica prestadora de serviços de locação de mão de obra temporária (empresa de 
trabalho temporário), regida pela Lei nº 6.019, de 1974, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, 
tanto no regime de apuração cumulativa quanto no regime de apuração não cumulativa, abrange os valores 
recebidos pela pessoa jurídica de seus tomadores de serviços e posteriormente destinados ao pagamento de 
salários dos trabalhadores temporários e de encargos sociais a eles relativos. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 97, DE 29 DE JUNHO 
DE 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.019, de 1974, artigos 4º, 9º e 11; Lei nº 9.718, de 1998, artigos 2º e 
3º; Lei nº 10.637, de 2002, artigo 1º; e Decreto nº 73.841, de 1974, artigos 8º, 11, 14, 21, 26 e 33. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 EMENTA : LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA (EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO). BASE 
DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES 
TEMPORÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. 
 A base de cálculo da Cofins, tanto no regime de apuração cumulativa quanto no regime de apuração 
não cumulativa, é o valor total do faturamento ou da receita, respectivamente, auferido pela pessoa jurídica, 
sendo permitidas somente as exclusões expressamente fixadas na legislação. 
 No caso de pessoa jurídica prestadora de serviços de locação de mão de obra temporária (empresa de 
trabalho temporário), regida pela Lei nº 6.019, de 1974, a base de cálculo da Cofins, tanto no regime de 
apuração cumulativa quanto no regime de apuração não cumulativa, abrange os valores recebidos pela 
pessoa jurídica de seus tomadores de serviços e posteriormente destinados ao pagamento de salários dos 
trabalhadores temporários e de encargos sociais a eles relativos. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 97, DE 29 DE JUNHO 
DE 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.019, de 1974, artigos 4º, 9º e 11; Lei nº 9.718, de 27, de 1998, 
artigos 2º e 3º; Lei nº 10.833, de 2003, artigo 1º; e Decreto nº 73.841, de 1974, artigos 8º, 11, 14, 21, 26 e 
33. 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 EMENTA: LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA (EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO). BASE 
DE CÁLCULO. VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS E 
ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. 
 A receita bruta da pessoa jurídica que fornece mão de obra contratada temporariamente é o total 
contratado com os tomadores de serviços, incluindo-se os valores discriminados em nota fiscal relativos a 
salários, encargos trabalhistas, taxa administrativa, inclusive benefícios concedidos aos trabalhadores pela 
empresa de trabalho temporário e cobrados da empresa locatária da mão de obra. 
 Os custos diretamente atribuíveis ao serviço de fornecimento de mão de obra compõem o custo dos 
serviços prestados e a base de cálculo do IRPJ apurado na sistemática do lucro real. Na sistemática do lucro 
presumido, esses custos são presumidos e não sensibilizam a base de cálculo do tributo. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.506, de 1964, art. 46; Lei nº 6.019, de 1974, art. 11; Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 EMENTA: LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA (EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO). BASE 
DE CÁLCULO. VALORES DESTINADOS A PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS E 
ENCARGOS SOCIAIS A ELES RELATIVOS. 
 A receita bruta da pessoa jurídica que fornece mão de obra contratada temporariamente é o total 
contratado com os tomadores de serviços, incluindo-se os valores discriminados em nota fiscal relativos a 
salários, encargos trabalhistas, taxa administrativa, inclusive benefícios concedidos aos trabalhadores pela 
empresa de trabalho temporário e cobrados da empresa locatária da mão de obra. 
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 Os custos diretamente atribuíveis ao serviço de fornecimento de mão de obra compõem o custo dos 
serviços prestados e a base de cálculo da CSLL apurado na sistemática do resultado do exercício. Na 
sistemática do resultado presumido, esses custos são presumidos e não sensibilizam a base de cálculo do 
tributo. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.019, de 1974, art. 11; Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º; Lei nº 9.249, de 
1995, art. 20. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.01.2019) 
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“Não há nada como regressar a um lugar que 
está igual para descobrir o quanto a gente 

mudou.” 
 

Nelson Mandela 

https://www.pensador.com/autor/nelson_mandela/
https://www.pensador.com/autor/nelson_mandela/

